INDICAÇÃO Nº 198/2004

Indico ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, nos termos regimentais, para que a partir da vigência da Lei Municipal nº 2981, de 26 de maio de 2000, e a exemplo de outros municípios, viabilize a regulamentação através de um Decreto de Lei, dos Serviços de “Moto Táxi” e “Moto Entrega” no nosso município, nos moldes do Ante-Projeto de Decreto de Lei anexado.

JUSTIFICATIVA: 


O serviço de “Moto Táxi” e de “Moto Entrega” já é prática comum no nosso município, assim como no resto do país. E a falta de uma regulamentação cria uma série de transtornos aos aproximadamente 400 (quatrocentos) trabalhadores que desempenham esse serviço.


Tal serviço é bastante utilizado pela população devido a sua rapidez e oportunidade, pois os passageiros são conduzidos até o seu destino final, sem precisar tomar outra condução ou mesmo andar alguns quarteirões.


É de conhecimento de Vossa Excelência a decisão do STF pela inconstitucionalidade, porém tal decisão é datada do ano 2002 e a Lei Municipal foi publicada anteriormente a esta decisão, ou seja, ano 2000. Fato que influenciou na decisão tomada por outros municípios, que também já tinham uma legislação local, pela regulamentação do serviço. Razão pela qual envio o Ante Projeto em anexo para sua análise e providência.    

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de março de 2004.

Ângelo Desenso Filho                                               João Batista Bianchini

        VEREADOR – PP                                                                          VEREADOR - PP

Ind28-04

ANTE PROJETO DE DECRETO DE LEI

Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 2981, que dispõe sobre o serviço de moto-taxi e de moto-entrega no município de Bebedouro.

DAVI PERES AGUIAR, Prefeito Municipal de Bebedouro, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, 






DECRETA:






CAPÍTULO I



DAS ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS GERAIS





SEÇÃO I



DO SERVIÇO DE MOTO-TAXI OU MOTO-ENTREGA

Artigo 1º - Este Decreto regula, com fundamento na Lei Municipal n. º 2981 de 26 de Maio de 2.000, o serviço de moto-taxi e moto-entrega e estabelece sistema de inscrição, funcionamento, responsabilidades e penalidades das empresas prestadoras do serviço, associações e cooperativas, assim como os autônomos a eles vinculados, bem como normas gerais aplicáveis no Município de Bebedouro. 

Art. 2º - O serviço de moto-taxi e moto-entrega no município de Bebedouro, tem por finalidade a prestação de serviços de transporte de passageiros e de mercadorias, conduzido por motociclistas autônomos, ou vinculados às empresas prestadoras de serviços, associações ou cooperativas, devidamente credenciado pela municipalidade e executados por motocicleta.

§ 1º- Os serviços serão executados exclusivamente por motociclistas credenciados no órgão competente da Municipalidade.

§ 2º -
É vedado o transporte simultâneo de passageiros e bagagens, que excedam a capacidade total de carga da motocicleta.

Art. 3º - Os serviços de moto-taxi, são assim classificados:

I – Regulares - Os serviços prestados na forma de locação continuada por valor certo e determinado executados de forma permanente;

A tarifa estabelecida para os serviços, serão alterados somente com prévia autorização do Executivo Municipal e acompanhará sempre o reajuste do transporte coletivo na cidade.

II-Especiais- Os serviços prestados na forma de locação, ponto à ponto, conforme tarifa de preços de serviços, constantes do ANEXO I , parte integrante do presente Decreto.

III- Extraordinário – Os serviços prestados na forma de locação, para atender situações excepcionais, ocasionadas por fatores eventuais e de urgência, através da municipalidade que justificará tal serviço, dia, hora e local pré-determinados.






SEÇÃO II





DAS MOTOCICLETAS
Artigo 5º - As motocicletas utilizadas na prestação de serviços de moto-taxi e moto-entrega, terão unicamente como local e ponto para a prestação de serviços, a sede das empresas gerenciadoras dos serviços, das associações de classe ou das cooperativas de serviços. 

 § 1º- Excepcionalmente, as motocicletas poderão, quando do retorno à base, executar serviços de moto-taxi ou moto-entrega quando solicitados.

§ 2º -
A excepcionalidade dos serviços de que trata o parágrafo anterior, será permitida desde que ocorra fora dos pontos de paradas oficiais de ônibus e táxis.

§ 3º - É vedado às motocicletas, o estacionamento e desembarque de passageiros, nos pontos oficiais de parada de ônibus e táxis.

§ 4º - Para alteração da categoria de motocicleta junto ao Departamento Municipal de Trânsito, o interessado deverá estar de posse da Certidão de Inscrição de Motociclista no cadastro físico/fiscal de motociclistas, expedida pela Prefeitura Municipal de Bebedouro, conforme ANEXO III, parte integrante do presente Decreto.

Art. 6º - A base de cálculo para fixação do número máximo de motocicletas a serem utilizadas para a prestação de serviços de moto-táxi e moto-entrega fica assim estabelecido:

I – Moto-táxi: Número máximo de 05(cinco) motocicletas para cada 1.000(um mil) habitantes ou fração e tendo como base para cálculo a certidão de dados estatísticos expedida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (I.B.G.E.).

II- Moto-Entrega: Número máximo de 02(duas) motocicletas para cada 1.000(um mil) habitantes ou fração e tendo como base para cálculo a certidão de dados estatísticos expedida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas(I.B.G.E.).

Parágrafo Único:- O limite fixado nos incisos I e II desse artigo poderão ser acrescidos na proporção de 2% (dois por cento) ao ano, através de Portaria do município.






SEÇÃO III




  DO CADASTRO MUNICIPAL
Art. 7º - Fica criado o cadastro municipal físico/fiscal de moto-taxi e moto-entrega, do Município de Bebedouro, subordinado à Secretaria Municipal de Finanças, Setor de Receita, que conterá todos os dados e informações necessários ao controle de serviços, bem como o prontuário individualizado dos motociclistas para anotações e controle de faltas e infrações cometidas.

Parágrafo Único – O serviço de registro, verificação de documentação, vistoria de veículos e fiscalização geral será executado e centralizado no Departamento Municipal de Transportes, constituindo o cadastro geral com os respectivos prontuários e arquivos e que estará à disposição dos demais órgãos municipais.






SEÇÃO IV



DA INSCRIÇÃO DO MOTOCICLISTA NO CADASTRO

Art. 8º - A inscrição do motociclista para a prestação de serviços, objeto do presente Decreto, junto ao Cadastro Físico/Fiscal de Moto-Taxi e Moto-Entrega, da Prefeitura Municipal, será efetuado nos termos deste Decreto.

§ 1º - As modalidades de serviços ficam assim classificadas:

I- Moto-Táxi;

II- Moto-Entrega.

§ 2º - No ato da inscrição, o motociclista poderá optar por uma das modalidades de serviços, elencadas no parágrafo anterior. 

§ 3º - Terão prioridade para inscrição os mototaxistas e motoentregadores, filiados em associações ou Sindicato da classe de Bebedouro.

Art. 9º - Os interessados na obtenção da licença Municipal para a prestação de Serviços, objeto do presente Decreto, deverão dirigir-se ao Setor de Receita da Secretaria das Finanças, ou através da associação da classe ou Sindicato, e apresentar os seguintes documentos, em 02(duas) vias, através de xerocópia devidamente autenticadas ou em original, ou autenticada pela associação da classe ou Sindicato, que nesse caso se responsabilizarão perante a lei em relação às suas autenticidades:

1- Cédula de Identidade;

2- Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (C.P.F.);

3- Título de Eleitor ;

4- Certificado de Reservista ou de dispensa do serviço militar;

5- Comprovante de residência no município de Bebedouro;

6- Carteira Nacional de Habilitação, na categoria A2, há mais de 01(um) ano;

7- Certidão do Distribuidor Criminal;

8- Prova de inscrição no cadastro de profissionais autônomos da Prefeitura Municipal de Bebedouro;

9- Documentação da motocicleta comprovando que o veículo tenha no máximo de 10(dez) anos de fabricação, e laudo técnico de vistoria do órgão de trânsito competente, sobre as condições de tráfego do veículo;

10-Autorização legal, com reconhecimento de firma, do proprietário da motocicleta com licenciamento em Bebedouro, na hipótese do condutor não ser proprietário da mesma.

10- Seguro obrigatório DPVAT e Seguro de Vida com prazo de vigência não inferior a doze meses, obedecendo os limites mínimos de valores abaixo mencionados, que poderão ser atualizados anualmente, por Lei do Poder Executivo Municipal, de acordo com as necessidades.

§ 1º - Os valores mínimos a serem segurados, para cada benefício, além do DPVAT são:

a) Invalidez – passageiro e condutor – R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

b) Morte por Acidente – passageiro e condutor – R$ 15.000,00(quinze mil reais);

c) Despesas Médicas Hospitalares – condutor e passageiro: o valor constante do DPVAT;

§ 2º - O motociclista, ou em caso de filiação, à associação ou sindicato, em caso de pagamento parcelado do seguro de vida previsto no § 1º letras “a” e “b”, deste artigo, estarão obrigados a apresentar, mensalmente, o boleto comprovando o pagamento, sob pena de ser cassada a licença de execução dos serviços vê ser considerado clandestino.

Art. 10º - Os documentos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal, anexando ao mesmo a apólice do seguro supra mencionado.

§ 1º - O motociclista poderá solicitar a alteração da modalidade da prestação de serviços, disposta no § 1º do art. 8º do presente Decreto, através de requerimento devidamente justificado, encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, Setor de Receita da Prefeitura Municipal que analisará o pedido e deferirá somente em caso de existência de vagas.

SEÇÃO V

DA LICENÇA

Art. 11º - A licença de permissão para a execução dos serviços, será concedida pela Prefeitura Municipal, a título precário, aos motociclistas que cumprirem as exigências dos artigos 9º e seus parágrafos e 15º do presente Decreto e que forem aprovados nas avaliações efetuadas pelo Setor de Licença da Prefeitura Municipal e Comissão Municipal de Trânsito.

Parágrafo Único - As avaliações desses setores, darão prioridade àqueles que já exercem as funções de motociclistas – mototaxistas e motoentregadores- vinculados às agências, às associações ou sindicato da classe.

Art. 12º - A licença será expedida pela Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal, setor de Receita, conforme modelo fixado no Anexo II, parte integrante do presente Decreto.

Art. 13º- Será concedida 1(uma) licença de permissão a título precário, no cadastro físico/fiscal de motociclista do município de Bebedouro, vedado à transferência a terceiros, herdeiros ou sucessores.

§ 1º - A licença terá seu respectivo número que deverá ser visível e  inserido na cor amarela, em um colete de uso obrigatório, na cor preta, durante o período de trabalho do moto-taxista e do moto-entregador. 

SEÇAO VI

DO MOTOCICLISTA

Art. 14º - O motociclista para fins deste Decreto é a pessoa devidamente habilitada pelo Conselho Nacional de Trânsito e portador de licença de permissão municipal para a execução dos serviços deferidos.

Art. 15º - Para obter a licença de permissão junto à Prefeitura Municipal de Bebedouro, para a prestação dos serviços de moto-táxi ou moto-entregador, o motociclista autônomo, deverá obrigatoriamente vincular-se a uma empresa gerenciadora, agenciadora, cooperativa de serviços ou associação de classe licenciadas pelo Município para este fim, respeitadas as demais exigências deste Decreto. 

Art. 16º - O motociclista não  inscrito na Prefeitura Municipal como autônomo, obterá sua licença após a comprovação de estar vinculado a uma empresa gerenciadora, agenciadora, cooperativa, ou associação da classe, autorizada pelo Município para este fim, respeitadas as demais exigências deste Decreto.

§ 1º - Nenhum motociclista licenciado e identificado em uma determinada agência, prestadora de serviços, associação ou cooperativa, poderá exercer suas atividades em outra empresa, sem o prévio e expresso desligamento a que pertence.

§ 2º - O pedido de desligamento da empresa ou  desfiliação da associação ou cooperativa, deverá ser feito expressamente pelo motociclista, dirigido ao proprietário da empresa ou ao Presidente da Associações de classe ou Cooperativas, ficando à disposição pelo prazo de 5(cinco) dias corridos a contar do recebimento do pedido.

§ 3º - Após o prazo do parágrafo anterior, o motociclista requererá  junto à Prefeitura seu recadastramento em outra empresa que eventualmente tiver vaga.  






SEÇÃO VII




DAS EMPRESAS, ASSOCIAÇÕES OU COOPERATIVA AGENCIADORA DE SERVIÇOS

Artigo 17º - Para fins deste Decreto, consideram-se empresas gerenciadoras, agenciadoras, associações ou cooperativas de serviços, aquelas citadas e legalmente instituídas para a exploração de prestação de serviços de mot-táxi e moto-entrega, nos termos da lei.

Art. 18º - Para obtenção da licença de funcionamento junto à municipalidade, as agências, associações ou cooperativas deverão preencher os seguintes requisitos:

a) Contrato Social;

b) Cartão de CNPJ

c) Vistoria dos Bombeiros;

d) Cópia do Habite-se ou Carta de Ocupação do Imóvel;

e) Certificado do Departamento Municipal de Trânsito que a agência cumpre todos os requisitos estabelecidos pela Lei e Decreto Regulamentador.

§ 1º - As agências que estão em funcionamento deverão regularizar suas situações perante a Municipalidade até 60(sessenta) dias da publicação desse Decreto, sob pena de estarem prestando após esta data, serviço de transporte clandestino, sendo submetidos às penalidades da lei.

Art. 19º - As empresas prestadoras de serviços, objeto do presente Decreto poderão executar com expressa autorização e fixação do peço público correspondente pelo Executivo Municipal, os seguintes serviços:

I- venda de pacotes de serviços;

II- venda de agenciamento, gerenciamento e utilização da estrutura operacional da empresa para execução dos serviços aos agenciados, associados ou cooperados;

Art. 20º - As empresas agenciadoras, gerenciadoras, associações ou cooperativas de serviços, que explorem os serviços de moto-táxi e moto-entrega no município de Bebedouro, serão responsáveis solidários, civil e criminalmente com o motociclista, por quaisquer danos ou prejuízos causados a terceiros, na hipótese de não exigir os seguros obrigatórios para obtenção da licença de permissão e na execução dos serviços previstos neste Decreto.

Art. 21º - No exercício de suas atividades, as empresas a que se refere esse artigo deverão:

I- Estar inscrita no Cadastro da Prefeitura Municipal de Bebedouro;

II- Possuir licença de funcionamento no Município de Bebedouro;

III- Manter instalações sanitárias para uso dos motociclistas e estacionamento adequado para as motos;

IV- Submeter-se à fiscalização dos órgãos próprios da Prefeitura, Corpo de Bombeiros e de Trânsito.

V- ter no mínimo 10(dez) e no máximo 25(vinte e cinco), mototaxistas licenciados em cada posto de serviço autorizado.

VI- Fixar em lugar visível a licença de funcionamento para fins de fiscalização.

SEÇÃO VIII-

DAS NORMAS E PENALIDADES

Art. 22º - Sem prejuízo das demais obrigações legais, os motociclistas condutores de moto-táxi e moto-entrega, obedecerão as seguintes normas regulamentado:

1-) Dirigir a motocicleta de modo a propiciar segurança e conforto ao usuário;

2-) Não ultrapassar a velocidade permitida para o local em que estiver transitando e concomitantemente respeitar o limite máximo previsto na legislação no perímetro urbano do município:

3-) Não efetuar arrancadas bruscas e situações que propiciem acidentes ou que coloque em risco a vida do usuário;

4-) Portar, além dos documentos civil e de habilitação, licença expedida pela Comissão Municipal de Trânsito;

5-) Trajar colete padronizado com as identificações obrigatórias para o exercício da atividade:

6-) Não dirigir em estado de embriagues;

7-) Não dirigir sobre efeito de drogas ou alucinógenos;

8-) Não transportar menores de 07(sete) anos;

9-) Não utilizar a motocicleta para fins criminosos;

10-) Utilizar e fazer utilizar, tanto o condutor como o passageiro, os equipamentos de segurança exigidos por lei;

11-) Uso obrigatório do cinto de segurança do tipo motobor para moto taxista;

12-) Referido cinto deverá ser de 10 cm de largura com duas fitas de velcro com alças laterais, a ser envolvido no próprio moto taxista;

13-) Não portar ou manter no veículo armas de fogo de quaisquer espécies.

Art. 23º - São consideradas faltas graves:

1) Conduzir e transportar passageiros na motocicleta em visível estado de embriagues;

2) Alteração pela empresa, associação ou cooperativa do número de motocicletas fixadas pela Prefeitura local;

3) Negligência na execução dos serviços;

4) Atraso de pagamento de multas e impostos devidos à administração;

5) Transportar menores de 7(sete) anos de idade e se maiores, até 16 anos, sem autorização dos pais ou tutores;

6) Uso de motocicleta diferente da licenciada para o respectivo condutor seja a que título for;

7) Empréstimo de seu colete identificador para pessoas não licenciadas pela Prefeitura do município;

8) A falta do colete de identificação quando do exercício de sua atividade;


Art. 24º - A inobservância de quaisquer das disposições deste Decreto e dos demais atos regulamentares sujeitará os infratores e autorizados às seguintes penalidades, aplicadas separadamente ou cumulativamente, de acordo com a gravidade da infração que será classificada em leves Grupo 4, médias Grupo 3, graves Grupo 2 e gravíssimas Grupo 1, respectivamente, assegurando ao infrator ampla defesa, no procedimento administrativo elaborado pelo Departamento Municipal de Trânsito de Bebedouro;

a) Advertência escrita;

b) Suspensão da licença por até seis meses;

c) Cassação da licença.

§ 1º - O Motociclista que no período de doze meses for penalizado com:

a) duas advertências, terá sua licença suspensa por seis meses;

b) três advertências terá sua licença cassada;

§ 2º - O motociclista que no período de doze meses cometer infrações de trânsito de natureza grave sofrerá  as seguintes penalidades administrativas:

a) duas infrações de trânsito de natureza grave: suspensão da licença por seis meses;

b) três infrações de trânsito de natureza grave: casacão da licença.

§ 3º - O motociclista que no período de doze meses, cometer infrações de trânsito de natureza gravíssima, sofrerá as seguintes penalidades administrativas:

a) uma infração de natureza gravíssima: suspensão da licença por seis meses;

b) duas infrações gravíssimas: cassação da licença.

§ 4º - O controle das infrações de trânsito cometidas pelos motociclistas será efetuado pelo Departamento Municipal de Trânsito.

§ 5º -As infrações e reincidências passíveis de notificação, multa, e cassação da autorização, são classificadas de acordo com sua gravidade, aplicáveis a agências, agenciadoras, associações da classe e cooperativas nos seguintes grupos e com as respectivas penalidades:

	Grupo
	Incidência
	1ª REINCIDÊNCIA
	2º REINCIDENCIA

	I – 1
	150 UFIR
	300 UFIR E CASSAÇÃO
	

	I – 2
	100 UFIR
	200 UFIR E SUSPENSÃO 60DIAS
	300 UFIR E SUSPENSÃO 120 DIAS

	I – 3
	50 UFIR
	100 UFIR
	200 UFIR

	I – 4
	NOTIFICAÇÃO
	50 UFIR
	200 UFIR


§ 6º - As penalidades aplicadas aos mototaxistas e agências, agenciadoras, associações de classe e cooperativas de serviço, serão consideradas para sua avaliação com pesos diferenciados, de acordo com a gravidade da infração cometida, conforme pontuação abaixo:

	MULTA DO GRUPO
	Nº PONTOS

	1
	7

	2
	5

	3
	4

	4
	3


§ 7º - Os mototaxistas ou motoentregadores que somarem 20 pontos dentro de um período de 12 meses, a contar da primeira infração, terão sua autorização suspensa por 1(um) ano, salvo os casos previstos de cassação sumária.

§ 8º - Se o mototaxista ou motoentregador cuja autorização foi suspensa, for flagrado por tansportar clandestinamente passageiros, terá sua licença cancelada.

§ 9º - As agências, as gerenciadoras, as associações de classe ou cooperativas de serviço, que somarem 50(cinqüenta) pontos no período de 12(doze) meses a contar da primeira infração, terão sua auoriação de funcionamento suspensa por 1(um) ano.

§ 10º - No caso de suspensão tanto dos mototaxistas, motoentregadores, agências, gerenciadoras, associações da classe ou cooperativa de serviços, terão que requerer novamente perante a Municipalidade sua inscrição, submetendo-se novamente às exigências deste Decreto. 

Art. 25º - As penalidades administrativas a que trata o artigo anterior serão aplicadas pelo Executivo Municipal, através do Departamento Municipal de Trânsito.

§ 1º - Assegurará aos infratores, no caso da aplicação das penalidades, o direito da ampla defesa perante os órgãos competentes.

§ 2º - Cassada ou suspensa à licença, é assegurado ao moto-taxista ou moto-entregador penalizado recurso com efeito suspensivo, no prazo de dez dias a contar de sua legal intimação do ato administrativo, dirigido ao Chefe do Executivo Municipal.

§ 3º - No caso de não haver possibilidade ou no caso do infrator dificultar sua intimação, está será feita através de edital que será afixado em lugar público no Departamento Municipal de Trânsito e na Prefeitura local. 

Art. 26º - O moto-taxista ou moto-entregador que tiver sua licença cassada por decisão administrativa transitado em julgado, só poderá requerê-la novamente após decorridos 2(dois) anos desse ato.

Art. 27º - O Executivo Municipal baixará as normas operacionais adicionais que se fizerem necessárias, visando aperfeiçoar e adequar o sistema constituído por este Decreto regulamentador inclusive no que se refere aos valores das multas a serem impostas por violação das normas desse Decreto.

Art. 28º - Para fins desse Decreto, consideram-se empresas gerenciadoras ou agenciadores, somente aquelas criadas e legalmente constituídas para a exploração de serviços de moto-táxi e moto-entrega, nos termos deste Decreto.

§ 1º - Para exercer suas atividades, cada empresa mencionada neste Decreto, sem prejuízos das demais obrigações previstas e nas normas que menciona, deverá:

1) esta regularmente inscrita no cadastro imobiliário e serviço de registro de trânsito da prefeitura Municipal de Bebedouro através do Departamento Municipal de Trânsito;

2) submeter-se à fiscalização dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal e de Trânsito em geral;

3) manter, em suas sedes, um sanitário em condições de uso;

4) comprovar mensalmente perante o órgão fiscalizador, o pagamento de seguro a que se refere o artigo 9º § 1º letras “a” ”b” e “c”, deste Decreto.

5) comprovar o descanso dos moto-taxistas ou moto-entregador, uma vez a cada sete dias, sem cobrança de diária, no sistema de rodízio.

Art. 29º - O prazo para efetivação da mudança de licenciamento do veículo para a categoria Aluguel e a troca da respectiva placa para cor vermelha, se processará de forma improrrogável a partir de 01 de Março de 2004.

§ 1º - Por conta do prazo fixado no “caput” do artigo, os motociclistas, tanto mototaxistas quanto motoentregadores, após o cadastramento, deverão adesivar o tanque da motocicleta cadastrada onde deverá constar o número da licença e o respectivo agenciador, nos modelos e cores fixados pelo Departamento Municipal de Trânsito, e usar o colete identificador previsto neste Decreto, sob pena de cassação da licença.

§ 2º - As faixas de identificação serão visivelmente apostos no tanque da motocicleta, em ambos os lados, através de adesivo com as seguintes características:

a) faixa retangular: trinta centímetros de comprimento por dez centímetros de altura na cor amarela;

b) palavra moto-táxi: vinte centímetros de comprimento por quatro centímetros de altura, na cor preta;

c) matrícula ou número: quinze centímetros de comprimento por um centímetro e meio de altura, na cor preta.

Art. 30 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO, 09 de Abril de 2.004.
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